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III - a participação societária, como administrador, ou não,
em cursos formais ou informais de preparação para ingresso na ma-
gistratura até 3 (três) anos após cessar a referida atividade, ou contar
com parentes nestas condições, até terceiro grau, em linha reta ou
colateral.

5.6. Os motivos de suspeição e de impedimento deverão ser
comunicados ao Presidente da Comissão de Concurso, por escrito, até
5 (cinco) dias úteis após a publicação da relação dos candidatos
inscritos no Diário Oficial da União.

5.7. Os candidatos poderão impugnar, no prazo de 05 (cinco)
dias úteis após a publicação da relação dos candidatos inscritos, a
composição das Comissões do Concurso e Examinadoras, mediante
petição escrita dirigida ao Presidente da Comissão de Concurso.

5.8. A Comissão do Concurso e as Comissões Examinadoras
serão divulgadas oportunamente, dentro do prazo inicial da inscrição
p r e l i m i n a r.

VI- DAS ETAPAS DO CONCURSO
6. O concurso desenvolver-se-á sucessivamente de acordo

com as seguintes etapas:
6.1. Primeira etapa - uma prova objetiva seletiva, de caráter

eliminatório e classificatório;
6.2. Segunda etapa - duas provas escritas, de caráter eli-

minatório e classificatório;
6.3. Terceira etapa, de caráter eliminatório, com as seguintes

fases:
I - inscrição definitiva;
II - sindicância da vida pregressa e investigação social;
III - exame de sanidade física e mental;
IV - exame psicotécnico.
6.4. Quarta etapa - uma prova oral, de caráter eliminatório e

classificatório.
6.5. Quinta etapa - avaliação de títulos, de caráter clas-

sificatório.
6.6. A participação do candidato em cada etapa ocorrerá

necessariamente após habilitação na etapa anterior.
VII- DA PRIMEIRA ETAPA DO CONCURSO
7. A prova objetiva seletiva versará sobre as matérias abaixo

discriminadas, agrupadas em três blocos:
Bloco I: Direito Individual e Coletivo do Trabalho;
Direito Administrativo;
Direito Penal.
Bloco II: Direito Processual do Trabalho;
Direito Constitucional;
Direito Civil;
Direito da Criança e do Adolescente.
Bloco III: Direito Processual Civil;
Direito Internacional e Comunitário
Direito Previdenciário;
Direito Empresarial.
7.1. A prova descrita no Capítulo 7 será realizada em um dia

para todos os candidatos e constará de 100 (cem) questões objetivas
de múltipla escolha, cada uma delas com 5 (cinco) alternativas, das
quais apenas 01 (uma) correta. A prova terá duração de 5 (cinco)
horas (em face da decisão no Procedimento de Controle Adminis-
trativo nº 0007631-73.2010.2.00.0000 do Conselho Nacional de Jus-
tiça).

7.1.1. A prova objetiva será composta de 50 questões para as
disciplinas do Bloco I, 30 questões para as disciplinas do Bloco II e
20 questões para as disciplinas do Bloco III.

7.1.2. Se a questão for elaborada sob a forma de exame
prévio de proposições corretas ou incorretas, constará de cada uma
das alternativas de resposta expressa referência, em algarismos ro-
manos, à assertiva ou às assertivas corretas, vedada qualquer resposta
que não indique com precisão a resposta considerada exata.

7.1.3. As questões da prova objetiva seletiva serão formu-
ladas de modo a que, necessariamente, a resposta reflita a posição
doutrinária dominante ou a jurisprudência pacificada dos Tribunais
Superiores.

7.2. Na prova objetiva seletiva não será permitida a uti-
lização de nenhum material de consulta.

7.3. O candidato deverá transcrever as respostas da prova
objetiva para a folha de respostas, que será o único documento válido
para a correção da prova. O preenchimento da folha de respostas será
de inteira responsabilidade do candidato, que deverá proceder em
conformidade com as instruções específicas contidas neste edital e na
folha de respostas. Em nenhuma hipótese haverá substituição da folha
de respostas por erro do candidato.

7.4. Serão de inteira responsabilidade do candidato os pre-
juízos advindos do preenchimento indevido da folha de respostas.
Serão consideradas marcações indevidas as que estiverem em de-
sacordo com a folha de respostas, tais como marcação rasurada ou
emendada e/ou campo de marcação não preenchido integralmente.

7.5. O candidato não poderá amarrotar, molhar, dobrar, ras-
gar, manchar ou, de qualquer modo, danificar sua folha de respostas,
sob pena de arcar com os prejuízos advindos da impossibilidade de
realização da leitura óptica.

7.6. O candidato é responsável pela conferência de seus
dados pessoais, em especial seu nome, seu número de inscrição e o
número de seu documento de identidade.

7.7. Será considerado habilitado, na prova objetiva seletiva, o
candidato que obtiver o mínimo de 30% (trinta por cento) de acerto
das questões em cada bloco e média final de 60% (sessenta por cento)
de acertos do total referente à soma algébrica das notas dos três
blocos.

7.8. Classificar-se-ão para a segunda etapa:
I - nos concursos de até 1.500 (mil e quinhentos) inscritos,

os 200 (duzentos) candidatos que obtiverem as maiores notas após o
julgamento dos recursos;

II - nos concursos que contarem com mais de 1.500 (mil e
quinhentos) inscritos, os 300 (trezentos) candidatos que obtiverem as
maiores notas após o julgamento dos recursos.

7.8.1. Todos os candidatos empatados na última posição de
classificação serão admitidos às provas escritas, mesmo que ultra-
passem o limite previsto nos incisos I e II do item 7.8.

7.8.2. O redutor previsto nos incisos I e II não se aplica aos
candidatos que concorram às vagas destinadas às pessoas portadoras
de deficiência, as quais serão convocadas para a segunda etapa do
certame em lista específica, desde que hajam obtido a nota mínima
exigida para todos os outros candidatos, sem prejuízo dos demais 200
(duzentos) ou 300 (trezentos) primeiros classificados, conforme o
caso.

7.8.3. A apuração será feita por meio de leitura ótica.
VIII- DA SEGUNDA ETAPA DO CONCURSO
8. A segunda etapa do concurso constará de duas provas

escritas.
8.1. A primeira prova escrita será discursiva e elaborada pela

respectiva Comissão Examinadora constando de:
8.1.1. Questões relativas a noções gerais de Direito e for-

mação humanística (Anexo II do Edital);
8.1.2. Questões sobre quaisquer pontos do programa (Anexo

I do Edital).
8.2. A segunda prova escrita constará de sentença trabalhista,

com base em proposição pré-elaborada e consistirá na solução ob-
jetiva de caso concreto e visará à avaliação do conhecimento es-
pecializado do candidato e do seu desempenho como julgador.

8.3. Em qualquer prova considerar-se-á também o conhe-
cimento do vernáculo.

8.4. Durante a realização das provas previstas no item 8 será
permitida a consulta a textos legais sem comentários ou notas ex-
plicativas, vedada a utilização de obras doutrinárias, súmulas e orien-
tação jurisprudencial.

8.5. Nenhum candidato abrirá o caderno de prova antes que
sejam entregues os cadernos a todos os candidatos da sala.

8.6. As folhas de textos definitivos serão os únicos docu-
mentos válidos para a avaliação das provas escritas, que serão cor-
rigidas sem nenhuma identificação do nome do candidato. As folhas
para rascunho no caderno de provas são de preenchimento facultativo
e não valerão para tal finalidade.

8.7. Não haverá substituição das folhas de textos definitivos
por erro do candidato.

8.8. Nas provas escritas, é vedado ao candidato, sob pena de
nulidade da prova, inserir no corpo da prova o seu nome, assinatura
ou qualquer outra anotação ou sinal que o possa identificar.

IX- DA PRESTAÇÃO DAS PROVAS
9. Não haverá segunda chamada ou repetição de prova. O

candidato não poderá alegar qualquer desconhecimento sobre a rea-
lização da prova como justificativa de sua ausência. O não com-
parecimento à prova, qualquer que seja o motivo, caracterizará de-
sistência do candidato e resultará na eliminação do Concurso Público.
A chegada com atraso aos locais de prova, em razão de imprevistos
sofridos pelo candidato, também resultará na eliminação do Con-
curso.

9.1. Iniciada a prova e no curso desta, o candidato somente
poderá ausentar-se acompanhado de um fiscal.

9.1.1. É obrigatória a permanência do candidato no local por,
no mínimo, 1 (uma) hora.

9.1.2. Após o término da prova, o candidato não poderá
retornar ao recinto em nenhuma hipótese.

9.2. O tempo de duração de cada prova será de 4 (quatro)
horas, exceto a da primeira etapa que terá duração de 05 (cinco)
horas.

9.3. É proibido ao candidato comparecer no dia da prova em
trajes inadequados, recomendando-se uso de roupas que, dentro do
bom senso comum, sejam condizentes com a sobriedade de uma Casa
de Justiça.

9.4. Durante a realização das provas não será permitido o
empréstimo de qualquer material (inclusive borracha, lápis, caneta
etc), e a utilização de régua de cálculo, máquinas calculadoras e/ou
similares.

9.5. É expressamente proibida, durante a realização da prova
objetiva seletiva, a consulta a qualquer material, livros, códigos e
legislação em geral. A transgressão importará em eliminação do can-
didato no ato.

9.6. É permitida a consulta, durante a realização das provas
escritas da segunda etapa, de publicações de textos legais, sem co-
mentários ou notas explicativas, sendo certo que o material a ser
utilizado será inspecionado antes do início das provas pelos Juízes
Presidentes de Sala.

9.7. As provas escritas serão manuscritas, com utilização de
caneta de tinta azul ou preta indelével, de qualquer espécie, vedado o
uso de líquido corretor de texto ou caneta hidrográfica fluorescente.

9.8. As questões serão entregues aos candidatos já impressas,
não se permitindo esclarecimentos sobre o seu enunciado ou sobre o
modo de resolvê-las.

9.9. A correção das provas dar-se-á sem identificação do
nome do candidato.

9.10. Será considerado aprovado na segunda etapa do con-
curso o candidato que obtiver média mínima 6 (seis) em cada uma
das provas escritas.

9.11. É vedado o ingresso de candidato em local de prova
portando arma e/ou utilizando aparelhos eletrônicos (telefone celular,
bip, walkman, receptor, gravador, palm top, pager, relógio digital,
máquina fotográfica ou similares). A transgressão importará em eli-
minação sumária do candidato, mesmo após o início das provas.

9.11.1. Os pertences pessoais, inclusive telefone celular, fi-
carão retidos durante todo o período de permanência dos candidatos
em sala, não se responsabilizando o TRT por perdas ou extravios
ocorridos durante a realização das provas, nem por danos neles cau-
sados.

9.11.2. Não será permitido, durante a realização das provas,
o uso de equipamentos mecânicos, eletrônicos ou ópticos que per-
mitam o armazenamento ou a comunicação de dados, informações ou
similares.

9.12. Será eliminado do Concurso o candidato que proceder
com improbidade, indisciplina, falta de decoro ou que adotar com-
portamento incorreto ou descortês para com qualquer dos exami-
nadores, seus auxiliares ou autoridades presentes.

9.13. Por motivo de segurança, o Tribunal reserva-se o di-
reito de fazer revista pessoal por meio da utilização de detectores de
metais.

9.14. Acarretará a eliminação do concurso, sem prejuízo das
sanções legais pertinentes, o candidato que:

a) burlar ou tentar burlar a quaisquer das normas definidas
neste edital e/ou em outros relativos ao concurso, nos comunicados
e/ou nas instruções constantes de cada prova;

b) for surpreendido dando e/ou recebendo auxílio para a
execução de quaisquer provas;

c) comunicar-se ou tentar comunicar-se por via oral, escrita
ou por qualquer outro meio com outra pessoa, durante a aplicação de
prova;

d) perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos, in-
correndo em comportamento inadequado;

e) fizer anotação de informações relativas às suas respostas
no comprovante de inscrição e/ou em qualquer outro meio, que não
os permitidos;

f) afastar-se da sala, a qualquer tempo, sem o acompanha-
mento de fiscal;

g) ausentar-se da sala, a qualquer tempo, portando o Cartão-
Respostas;

h) praticar falsidade ideológica a qualquer momento do con-
curso;

i) proceder à falsa identificação pessoal;
j) a qualquer tempo e por qualquer meio probatório, tenha se

utilizado de meio ilícito para obter aprovação própria ou de ter-
ceiros.

X- DA TERCEIRA ETAPA DO CONCURSO
DA INSCRIÇÃO DEFINITIVA
10. Os candidatos aprovados na segunda etapa do concurso

estarão aptos a solicitar inscrição definitiva, mediante requerimento
dirigido ao Presidente da Comissão de Concurso (Anexo V) acom-
panhado do formulário constante do Anexo VI deverá ser instruído
com:

a) cópia autenticada de documento de identificação (com
foto e assinatura) que comprove a nacionalidade brasileira;

b) cópia autenticada de diploma de bacharel em Direito,
devidamente registrado pelo Ministério da Educação;

c) certidão ou declaração idônea que comprove haver com-
pletado, à data da inscrição definitiva, 3 (três) anos de atividade
jurídica, efetivo exercício da advocacia ou de cargo, emprego ou
função, exercida após a obtenção do grau de bacharel em Direito;

d) cópia autenticada de documento que comprove a quitação
de obrigações concernentes ao serviço militar, se do sexo mascu-
lino;

e) cópia autenticada de título de eleitor e de documento que
comprove estar o candidato em dia com as obrigações eleitorais ou
certidão negativa da Justiça Eleitoral;

f) certidão dos distribuidores criminais das Justiças Federal,
Estadual ou do Distrito Federal e Militar (da União e do Estado/Dis-
trito Federal) dos lugares em que haja residido nos últimos 5 (cinco)
anos;

g) folha de antecedentes da Polícia Federal e da Polícia Civil
Estadual ou do Distrito Federal, onde haja residido nos últimos 5
(cinco) anos;

h) declaração firmada pelo candidato, com firma reconhe-
cida, da qual conste nunca haver sido indiciado em inquérito policial
ou processado criminalmente ou, em caso contrário, notícia específica
da ocorrência, acompanhada dos esclarecimentos pertinentes;

i) formulário fornecido pela Comissão de Concurso (Anexo
V), em que o candidato especificará as atividades jurídicas desem-
penhadas, com exata indicação dos períodos e locais de sua prestação
bem como as principais autoridades com quem haja atuado em cada
um dos períodos de prática profissional, discriminados em ordem
cronológica;

j) certidão da Ordem dos Advogados do Brasil com in-
formação sobre a situação do candidato advogado perante a ins-
tituição;

k) os títulos definidos no Capítulo XII.
10.1. Os documentos exigidos para a inscrição definitiva

deverão ser entregues na Secretaria da Comissão de Concurso ou
enviados por SEDEX até a data limite fixada no cronograma do
concurso, comprovada pelo carimbo dos Correios.

10.2. Somente será computada a atividade jurídica exercida
após a obtenção do grau de bacharel em Direito.

10.2.1. Considera-se atividade jurídica aquela exercida, com
exclusividade, por bacharel de direito; o exercício de cargos, em-
pregos ou funções, inclusive de magistério superior, que exijam a
utilização preponderante de conhecimento jurídico, o exercício de
cargo, emprego ou função pública exclusivo de bacharel em direito,
com atividades eminentemente jurídicas, vedada a contagem do es-
tágio acadêmico ou qualquer outra atividade anterior à colação de
grau.
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